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TERMO DE REFERÊNCIA - LEI N° 14.133/21 
COMPRAS - CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
Processo Administrativo nº 11.706/2024 

 
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021) 
 
1.1. Aquisição de equipamento para atender as demandas administrativas da Secretaria 

Municipal dos Direitos dos Animais, nos termos da tabela abaixo, conforme condições 
e exigências estabelecidas neste documento. 

 
 

Lote I 

Item Especificação CATMAT Unidade 
de 

medida 

Quantidade Valor 
unitário 

estimado 

Valor total 
estimado 

1 Freezer, Tipo: Horizontal, 
Capacidade: 300 L, 
Quantidade Tampas: 1 Un, 
Tensão Alimentação: 110 V, 
Características Adicionais: 
Tampa Dupla Ação - 
Congelamento e 
Refrigeração 

253895 Unidade 1 
 

  

 

Item Especificação CATMAT Unidade 
de 

medida 

Quantidade Valor 
unitário 

estimado 

 

1 Notebook, Tela: Até 14 Pol, 
Interatividade Da Tela: Sem 
Interatividade, Memória 
Ram: 5 A 8 Gb, Núcleos Por 
Processador: Até 4, 
Armazenamento Hdd: Sem 
Disco Hdd, Armazenamento 
Ssd:110 a 300 Gb, Bateria: 
Até 4 Células, Alimentação: 
Bivolt Automática, Sistema 
Operacional: Windows 

469795 Unidade 1   

2 Projetor Multimídia, 
Voltagem: 100/240 V, 
Frequência: 50 a 60 Hz, 
Quantidade Entrada Rgb: 1 
S-Vídeo/1RCA Un, 
Quantidade Entradas 
Vídeo: 01: S video e 04 
Pinos RCA Un, Tipo Zoom: 

446924 Unidade 1   
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Manual/Digital, Tipo: 
Portátil, Capacidade 
Projeção Cor: 1.07 Bilhões 
De Cores Px, 
Características Adicionais: 
Conexão Hdmi, Rgb e Usb, 
Wifi, Seen Mirror/Sharing, 
Luminosidade Mínima: 
3.600 Lm, Tipo Foco: 
Manual, Tipo Projeção: 
Frontal/Traseiro/Teto/Mesa, 
Resolução: Nativa 
1920x1200 

3 Tela de projeção, Material 
Estrutura: Alumínio, Tipo 
Tripé: Profissional, Tipo 
Ajuste Tela: Manual e 
Retrátil, Tipo Acabamento: 
Courvin, Material: Tecido, 
Cor Acabamento: Preta, 
Tipo Fixação: Móvel, Cor: 
Branca, Altura:1,75 Cm, 
Largura:1,75 Cm, 
Espessura: 2 mm, Material 
Tripé: Aço 

230106 Unidade 1   

4 Tablet, Tela: superior a 10 
Pol, Memória Ram: Mínimo 
8 Gb, Armazenamento 
Interno: 128 Gb, 
Armazenamento Externo: 
Sem Armazenamento 
Externo Gb, Processador: 
Chip M2 Pro, Câmera 
Frontal: Superior a 8 Mpx, 
Câmera Traseira: 8,1 A 13 
Mpx, Conectividade: Wi-Fi / 
5g / Bluetooth, Sistema 
Operacional: Proprietário. 

613323 Unidade 3   

5 Aparelho Telefônico 
Celular, Modelo: 
Smartphone Dual Chip, 
Quantidade Linhas 
Telefônicas: 2 Un, Memória 
Interna 256GB, Memória 
RAM 8GB, Resolução 
Câmaras traseira tripla 
50MP+12MP+5MP, 10x, 
Frontal de 32MP, 
Conectividade 5G, WI-FI, 
Bluetooth 5.1, Processador 
Octa Core 2.4GHz, Sistema 
Operacional Android, Chip 
dual nano-sim, Capacidade 
da bateria 5000mAh. 
Descrição complementar: 

604790 Unidade 3   
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Acompanha carregador, 
cabo USB, e extrator de 
chip. Cor: preto. 

Valor total estimado  

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$22.896,60 (vinte e dois mil e oitocentos 
e noventa e seis reais e sessenta centavos), conforme custos unitários elencados na 
tabela acima descritos na Memória de cálculo - Anexo I. 
 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021)  

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência. 

 

2.2. Ademais, os equipamentos eletroeletrônicos desempenham um papel crucial no 

serviço público, impactando diretamente a eficiência, a transparência e a qualidade 

dos serviços oferecidos à população. Equipamentos como computadores, data show 

e telefones celulares com acesso a internet e tecnologias que permitem a automação 

de tarefas burocráticas reduz o tempo gasto em processos administrativos e facilitam 

a comunicação rápida, como e-mails e sistemas de mensagens instantâneas e 

facilitam a troca de informações entre diferentes departamentos e entre servidores 

públicos e cidadãos usuários do serviços públicos.  

 

2.3. A utilização de equipamentos eletroeletrônicos no serviço público é fundamental para 

modernizar a administração pública, melhorar a prestação de serviços, aumentar a 

transparência e garantir a segurança das informações prestadas. Esses benefícios, 

por sua vez, contribuem para uma governança mais eficaz e centrada na qualidade 

de vida do cidadão. 

 

2.4. Por fim, a utilização de eletrodomésticos como geladeiras e freezers desempenha 

papel importante de conservação de alimentos e armazenamento seguro que 

impactam a qualidade de vida dos colaboradores que utilizam a cozinha ou refeitório 

da SMDA.  
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 

40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

 
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

 
4.1.1. Sustentabilidade: Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 

descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis e no artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305/2010 – 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, no que couber.  
 

4.1.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021): Na 
presente contratação não há necessidade de indicação de marcas, característica ou 
modelo, de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares. 
 

4.1.3. Da exigência de amostra: Na presente contratação não há exigência de prova de 
conceito, amostra, protótipo, testes e outras formas de avaliação de conformidade do 
objeto, de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares. 

 
4.1.4. Da vedação de contratação de marca/produto: Na presente contratação não há 

vedação de contratação de marca e/ou produto, de acordo com as justificativas 
contidas nos Estudos Técnicos Preliminares 

 
4.1.5. Da exigência de carta de solidariedade: Na presente contratação não há exigência 

de carta de solidariedade, de acordo com as justificativas contidas nos Estudos 
Técnicos Preliminares. 

 
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21.  
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso 
II, da Lei nº 14.133/2021). 
 

5.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da data 
de assinatura da Ordem de Entrega dos bens e o prazo de entrega do objeto será de 
30 (trinta) dias corridos, contados da autorização para o início da entrega, 
oportunamente expedida pela Secretaria Municipal dos Direitos dos Animais ou 
pessoa por ela autorizada para este fim, sem qualquer interrupção, em remessa 
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única, podendo ser alterado por Termo Aditivo, de comum acordo entre as partes, 
desde que não implique em modificações do objeto do contrato.  
 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior. 
 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Sede da Secretaria Municipal 
dos Direitos dos Animais, localizada à Rua 7, n°77, Jaconé, Saquarema/RJ, no 
horário das 9h às 17h. Ponto de referência: Esquina com a Rua 13.  
 

5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá 
ser inferior a 30 (trinta) dias do prazo total recomendado pelo fabricante.  
 

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 7 (sete) 
dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta. 
 

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 

5.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo.  
 

5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
 

5.10. É dever da Administração zelar pela preservação dos bens adquiridos, adotando 
condições adequadas de guarda e armazenamento que evitem sua deterioração, tais 
como espaço físico protegido e intempéries climáticas.  
 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 
14.133/2021)  
 

6.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no 
mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, 
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 
objeto.  
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6.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
 
6.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 
com as normas técnicas específicas.  

 
6.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias.  

 
6.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que 
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 
utilizadas na fabricação do equipamento.  

 
6.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 24 (vinte e quatro) dias úteis, contados 
a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

 
6.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 
Contratado, aceita pelo Contratante.  

 
6.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 
utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  
 

6.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia 
dos equipamentos.  
 

6.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.  

 
6.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual. 

 
 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 
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7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput). 

 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º). 

 
7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

 

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
 

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
 

7.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
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apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros 
(IN 5/2017, art. 44, 31º). 

 
7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF. 
 
7.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e 
a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não 
estejam regularizados no SICAF. 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 
‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  
 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 
de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da 
Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por 
item ou maior desconto.  
  

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 

de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 

como:   

a) SICAF;   

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
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8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 
 
8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
 
8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 
documentação atualizada. 

 
8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 

 
8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
8.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 
 

8.13. Habilitação Jurídica:  
 

8.13.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
 

8.13.2. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 

8.14. Ato de autorização para o exercício da atividade de venda e comercialização de 
equipamentos e afins, onde será exigido na habilitação: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente do Estado, do Distrito Federal 
ou do Município, nos termos do artigo 4° da Lei n° 7.802, de 1989, e artigos 1°, inciso 
XLI, e 37 a 42, do Decreto n° 4.074, de 2002, e legislação e normatização correlata. 

 
 

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 



Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura Municipal de Saquarema  
Secretaria Municipal dos Direitos dos Animais  

       

 

 

8.16. Habilitação fiscal, social e trabalhista:  
 

8.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 

8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

 
8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.20. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
8.21. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
8.22. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  

 
8.22.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

 
 
8.23. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
 

8.23.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio 
de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 
 
 
 
 
 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
 

9.1. A CONTRATANTE deverá observar as seguintes obrigações, sem prejuízo de outras 
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legalmente previstas:  
 

9.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência  
 
9.1.2.Verificar a conformidade da prestação dos serviços prestados com as 

especificações constantes do Termo de Referência e da proposta  
 

9.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, acerca de imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, a fim de que seja substituído, reparado ou 
corrigido  
 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
do servidor especialmente designado. 

 
9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação dos 

serviços, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência, desde que sejam 
observadas as condições contratuais. 

 
9.1.6. Aplicar as sanções, conforme previsto no contrato.  

 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

10.1. A CONTRATADA deverá observar as seguintes obrigações, sem prejuízo de outras 
legalmente previstas:  
 

10.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e sua 
proposta, assumindo com exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da perfeita 
execução do objeto. 

 
10.1.2. Entregar o objeto do contrato, conforme especificado e dentro do prazo 

estabelecido neste Termo de Referência. 
 
10.1.3. Colocar à disposição da Administração todos os meios necessários à 

comprovação de qualidade, permitindo a verificação das especificações em conformidade 
com o especificado no Termo de Referência. 

 
10.1.4. Não divulgar nem permitir a divulgação, sob qualquer hipótese, das 

informações a que venha a ter acesso em decorrência dos serviços realizados, sob pena de 
responsabilidade civil e/ou criminal. 

 
10.1.5. Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

 

10.1.6. Responder por eventuais prejuízos causados à Administração por ineficiência 

ou irregularidades cometidas pelos seus prepostos na execução do objeto contratado. 
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10.1.7. Observar as orientações do Órgão Fiscalizador do contrato, prestando os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.  

 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato;  
d)  deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  
i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  
 
a) Advertência pela falta do subitem 11.1. deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens constantes no item 
11.1. 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos a 6 (seis) 
anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
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orientações dos órgãos de controle.  
 
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
11.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
 
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR.  
 
11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
 
11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  
 
11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784/99  

 
12. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 
 

12.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, de acordo 
com as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
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IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 

do contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 

alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 

servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz. 

§ 1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da 

ocorrência dos motivos previstos no caput deste artigo. 

§ 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei Federal n° 

14.133/21;; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente 

do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de 

obras, serviços ou fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, 

para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais 

especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações 

atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de 

áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
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13. DO REAJUSTE  
 
 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data limite para a apresentação das propostas. 
 
13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice 

Geral de Preços de Mercado (IGPM), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do 

Decreto n.º 1.054, de 1994): 

 
R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

 
13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
 
13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
13.6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
 
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
 
13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 
 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos que 
estarão livres e não comprometidos, conforme dotação orçamentária vigente para o 
exercício de 2024, pertinentes à Secretaria Municipal de dos Direitos do Animais, da 
seguinte maneira: 
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Programa: 04.122.0010.2.163 

Natureza da Despesa: 4.4.90.52.99.00.00 - Outros Materiais Permanentes 

Fonte: 170401 – Royalties – Lei 9478/97  

 

Natureza da Despesa: 4.4.90.52.03.00.00 - Máquinas e Equipamentos de     

informática e Teleprocessamento 

Fonte: 170401 – Royalties – Lei 9478/97  

 

Saquarema, 12 de julho de 2024. 
 

 
Elaborado por: 

 

Suellen de Carvalho Magano Lemos 

Mat. n° 9506640-1 

 

 

 

 

De acordo, 

Kaio Luiz da Silva Ferreira 

Secretário Municipal dos Direitos dos Animais 

Mat. n° 954179-4 

 

 

 


